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ANEXO I 

 

Lista de documentos a apresentar com a candidatura para controlo documental (sempre que 
aplicável) 

 

Documentos a apresentar no momento de submissão da candidatura: 

1. Memória descritiva contendo as respetivas justificações técnicas e económicas que 
suportem as dotações propostas por rubricas de investimento e o enquadramento nas 
tipologias de atividades elegíveis:  

a. Funcionamento dos GAL; 
b. Formação e capacitação dos recursos; 
c. Promoção de organização de seminários, colóquios e conferências nas áreas de 

atuação; 
d. Monitorização e avaliação da estratégia; 
e. Animação da estratégia de desenvolvimento local de base comunitária. 

2. Listagem discriminada do mobiliário e equipamento de escritório, equipamento informático 
e veículos que possuem e que serão afetos às atividades a desenvolver identificando 
quantidades e data de aquisição. 

3. Certidão de informação cadastral — visão do contribuinte, atualizada e completa, do Grupo 
de Ação Local ou da sua Entidade Gestora. 

4. "Extrato de Declaração de Remunerações" da Segurança Social (detalhado por colaborador) 
relativo ao mês imediatamente anterior à candidatura. 
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ANEXO II 

ELEGIBILIDADE DAS DESPESAS COM FORMAÇÃO 

I - Despesas Elegíveis: 

A - Encargos com formandos - são elegíveis as despesas de alimentação, transportes e alojamento 
e seguros obrigatórios, com os seguintes limites: 

a) Subsídio de refeição, de montante igual ao atribuído aos funcionários e agentes da 
Administração Pública, nos dias em que o período de formação seja igual ou superior a duas 
horas; 

b) Nos casos em que o formando não aufira subsídio de alojamento, poderão ser elegíveis as 
despesas de transporte de montante equivalente ao custo das viagens realizadas em transporte 
coletivo por motivo de frequência das ações de formação ou, no caso de não ser possível a 
utilização do transporte coletivo, poderá ser elegível um subsídio de transporte até ao limite 
máximo mensal de 12,5 % do IAS; 

c) Quando a formação se realizar em regime residencial, não há lugar ao pagamento de subsídios 
de alimentação e alojamento aos formandos, sendo elegíveis os encargos desta natureza 
faturados pela unidade hoteleira ou centro de formação até aos seguintes limites: 

i) Para ações dos níveis 1, 2, 3 e 4, de acordo com as regras e montantes correspondentes ao 
escalão mais baixo fixado para os funcionários e agentes da Administração Pública; 

ii) Para ações dos níveis 5 e 6, de acordo com o atribuído aos funcionários e agentes com 
remuneração superior ao índice 405 da escala indiciária do regime geral; 

d) As despesas de alimentação, deslocação e alojamento dos trabalhadores da Administração 
Pública quando em formação, por conta da respetiva entidade empregadora, são elegíveis de 
acordo com o regime jurídico aplicável às ajudas de custo da função pública, quando a elas houver 
direito; 

e) Os seguros obrigatórios. 
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B - Encargos com formadores - são elegíveis os encargos com formadores debitados por entidades 
formadoras certificadas no âmbito de um contrato de prestação de serviços com a entidade 
beneficiária, e ainda as despesas com alojamento, alimentação e transporte dos formadores, 
quando a elas houver lugar, com os seguintes limites:  

1 - Formadores externos:  

a) O valor elegível do custo horário para formadores externos é determinado em função de valores 
padrão, que correspondem ao valor máximo que em cada candidatura pode atingir o valor 
hora/formador, calculado da seguinte forma: 

T1/T2 

em que:  

T1 = total das remunerações pagas a formadores externos numa candidatura;  

T2 = total das horas de formação ministradas numa candidatura por esses formadores.  

b) Os valores padrão para o custo horário dos formadores externos considerados elegíveis para 
efeitos de financiamento têm por referência os níveis de formação e são os seguintes: 

i) Para ações de formação dos níveis 5 e 6, o valor hora/formador é de € 30; 

ii) Para ações de formação dos níveis 1, 2, 3 e 4, o valor hora/formador é de € 20. 

c) Para efeitos de elegibilidade, o valor hora a considerar para cada formador não pode exceder em 
mais de 50 % os valores definidos nas subalíneas i) e ii) da alínea anterior; 

d) Aos custos com formadores externos acresce IVA sempre que seja devido e não dedutível, 
constituindo assim um custo efetivo da formação. 
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2 - Consideram-se ainda elegíveis as despesas com o alojamento, a alimentação e o transporte dos 
formadores externos, quando a elas houver lugar, respeitando as regras e os montantes fixados 
para a atribuição de ajudas de custo a funcionários e agentes da Administração Pública com 
remuneração superior ao índice 405 da escala indiciária do regime geral.  

C - Encargos com outro pessoal afeto ao projeto - são elegíveis as despesas com remunerações de 
consultores, envolvido nas fases de conceção, preparação, desenvolvimento, gestão, 
acompanhamento e avaliação do projeto, bem como as despesas com alojamento, alimentação e 
transporte, com os seguintes limites:  

1 - Consultores:  

a) O valor máximo elegível dos custos com consultores é determinado em função de valores padrão, 
nos termos definidos nas subalíneas seguintes:  

i) O valor determinado numa base horária é de € 30;  

ii) O valor determinado numa base diária é de € 170;  

iii) O valor determinado numa base mensal é de € 2750; 

b) Sempre que um consultor desenvolva atividade no âmbito do projeto financiado, por mais do que 
um dia por semana ou uma semana por mês, a sua contratação deve ser feita na base diária ou 
mensal, respetivamente, sendo-lhes aplicável, em cada um destes casos, os valores padrão 
definidos nas subalíneas ii) e iii) da alínea anterior;  

c) Para efeitos de elegibilidade, o valor padrão a considerar para cada consultor, não pode exceder 
em mais de 50 % os valores definidos na alínea a); 
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d) Aos custos com consultores, acresce IVA sempre que este seja devido e não dedutível, 
constituindo assim um custo efetivo do projeto. 

3 - Consideram-se ainda elegíveis as despesas com o alojamento, a alimentação e o transporte, nos 
termos definidos no n.º 2 do ponto B.  

 

D - Rendas e alugueres - são elegíveis as despesas com o aluguer de equipamentos diretamente 
relacionados com o projeto, as despesas com a renda das instalações onde o projeto decorre, assim 
como os alugueres das viaturas para o transporte dos formandos do projeto quando estes se 
desloquem em grupos de formação no contexto do projeto apoiado.  

 

E - Encargos diretos com a preparação, desenvolvimento, acompanhamento e avaliação dos 
projetos - são elegíveis as despesas com a elaboração de diagnósticos de necessidades, divulgação 
do projeto, seleção dos formandos, aquisição, elaboração e reprodução de recursos didáticos, 
aquisição de livros e de documentação, despesas com materiais pedagógicos, com deslocações 
realizadas pelo grupo no âmbito do respetivo projeto e ainda as decorrentes da aquisição de 
serviços técnicos especializados relacionados com a avaliação dos projetos e dos seus resultados 
globais, com exceção das previstas no ponto C. 

 

F - Encargos gerais do projeto - são elegíveis outras despesas necessárias à conceção, 
desenvolvimento e gestão dos projetos, nomeadamente as despesas correntes com energia, água, 
comunicações, materiais consumíveis e bens não duradouros, as despesas gerais de manutenção de 
equipamentos e instalações, as despesas com consultas jurídicas e emolumentos notariais e com 
peritagens técnicas e financeiras. As despesas enunciadas nos pontos C, D, E e F, no seu conjunto, 
são elegíveis até ao valor máximo de € 3,5 por hora e por formando. 


